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Artigo Convidado

Investigação criminal federal e 
relatório do auditor independente: 
uma análise da legibilidade dos 
relatórios de empresas investigadas

O objetivo deste estudo é analisar se a existência 
de investigações criminais federais modifica a 
legibilidade dos relatórios emitidos pelos auditores 

independentes sobre as demonstrações financeiras de 
empresas investigadas. Foram realizadas 80 análises de 
legibilidade utilizando o software de Análise de Legibilidade 
Textual (ALT), compreendendo o período de 2013 a 2021. 
Os relatórios dos auditores foram extraídos das páginas de 
relacionamento com investidores das empresas na internet. 
Os resultados indicam que quando ocorreram importantes 
investigações criminais federais no Brasil, especificamente 
Carne Fraca, Lava Jato e Zelotes, houve discreta alteração no 
nível de legibilidade dos relatórios de auditoria independente 
das empresas investigadas. Outro achado da pesquisa é que, 
em geral, a mudança da firma de auditoria é acompanhada 
por leve aumento no nível de legibilidade das empresas 
analisadas. O estudo é relevante para gestores, auditores e 
acionistas, uma vez que seus resultados podem auxiliar no 
entendimento de fatores externos às entidades influenciarem 
na legibilidade dos relatórios de auditoria. 
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1. Introdução

No Brasil, grandes corporações 
tiveram sua credibilidade impac-
tada por consideráveis escânda-
los causados pelo comportamento 
fraudulento de altos executivos em-
presariais e de agentes públicos (Fa-
çanha et al., 2020). Operações de 
investigações criminais desenvolvi-
das pela Polícia Federal (PF) e pelo 
Ministério Público Federal (MPF) a 
partir do ano de 2014 evidencia-
ram escândalos de corrupção que 
tiveram reflexos consideráveis em 
setores da economia e nas maiores 
empresas brasileiras. Dentre essas 
investigações federais, as que ga-
nharam grande repercussão nacio-
nal e internacional foram Lava Jato, 
Zelotes e Carne Fraca. A primeira, 
investigou denúncias de lavagem 
de dinheiro; a segunda, apurava 
corrupção no Conselho de Admi-

nistração de Recursos Fis-
cais (Carf); e a Carne Fra-

ca investigou a adulteração de 
carnes para venda no merca-
do interno e externo (Arantes; 
Souza; Gusmão, 2021). As in-
vestigações envolviam denún-
cias de corrupção, lavagem de 
dinheiro e sonegação fiscal em 
empresas de capital aberto e fecha-
do, públicas e privadas. 

A participação da mídia e o con-
sequente apoio da população aca-
bou legitimando as operações, e 
aumentaou a exposição dos fatos 
apurados à população e aos stake-
holders das empresas investigadas 
(Arantes; Gusmão; Costa, 2019). 
Como o mercado de ações não está 
afastado do que acontece na socie-
dade e na imprensa, a divulgação 
de informações relacionadas aos 
escândalos corporativos de corrup-
ção e fraude refletiu em expressivas 
perdas no valor das ações das em-
presas investigadas, o que tornou 
inevitável que reflexos sobre o Ibo-
vespa também fossem per-

cebidos (Silva, 2017; Barros; Lopes; 
Almeida, 2019). Assim, escândalos 
investigados nas operações da Po-
lícia Federal podem afetar as de-
monstrações contábeis das empre-
sas (Guasso; Jacinto; Arevalo, 2021; 
Barros; Lopes; Almeida, 2017; Bas-
tos; Rosa; Pimenta, 2016; Costa et 
al., 2017; Ito; Altoé; Suave, 2019; 
Silva; Penedo; Pereira, 2019).

Tendo em vista que as maiores 
empresas investigadas pelos órgãos 
federais nessas operações são socie-
dades por ações, ou seja, sujeitas à 
legislação societária, depreende-se 

que suas demonstrações contá-
beis são auditadas por audito-
res independentes. De acordo 

com o Conselho Federal de 
Contabilidade  (CFC), a au-
ditoria tem como objetivo 
aumentar o grau de con-
fiança nas demonstra-
ções contábeis por par-
te dos usuários (NBC TA 
200, 2016), e o auditor 
independente alcança 
tal objetivo por meio 
da emissão de relató-
rio (NBC TA 700, 2016), 

que serve como informa-
ção para diferentes stake-

holders auxiliar em suas 
decisões. Logo, torna-se 

oportuno observar a legi-
bilidade do relatório de au-
ditoria. De acordo com Bor-
ges e Rech (2019) e Cunha 
(2008), o termo legilibi-
lidade pode ser compre-
endido como a qualidade 
que determina a facilida-
de de leitura de um texto.
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Estudos analisaram a relação en-
tre as operações da Polícia Federal 
e as demonstrações contábeis das 
organizações investigadas (Araú-
jo et al., 2018; D’Souza; Aragão; 
De Luca, 2018; Medeiros; Silveira, 
2017; Partyka et al., 2018; Schmi-
dt et al., 2018). Pesquisadores tam-
bém investigaram a legibilidade de 
demonstrações contábeis (Miranda; 
Reina; Lemes, 2018) e relatórios de 
auditoria (Reina et al., 2021; Silva et 
al., 2017). Considerando que even-
tos relacionados com investigações 
criminais têm sido relatados nas de-

monstrações contábeis e nos rela-
tórios dos auditores independentes, 
parece ser útil analisar o contexto 
dessas investigações na legibilidade 
dos relatórios dos auditores inde-
pendentes. Desse modo, a questão 
de pesquisa é: Qual a legibilida-
de dos relatórios dos auditores 
independentes de empresas in-
vestigadas por crimes federais? 
Nesse sentido o objetivo do artigo 
é analisar se a existência de investi-
gações criminais realizadas por ór-
gãos federais brasileiros modifica 
a legibilidade dos relatórios emiti-
dos pelos auditores independentes 
sobre as demonstrações financei-
ras.O estudo contribui com a lite-
ratura por verificar o reflexo decor-
rente de investigações criminais de 
empresas brasileiras envolvidas em 
escândalos corporativos de corrup-
ção e fraude na legibilidade do re-
latório do auditor independente. 
Os resultados contribuem com os 
auditores, ao passo que necessi-
tam expressar sua opinião sobre as 

demonstrações contábeis, so-
bretudo em um contexto de 
investigação das empresas 

que os contrataram. Com 
os usuários da opinião do 
auditor, na perspectiva de 
que o relatório possa ter 

reflexos em sua legibilidade. 
Este trabalho é constituí-

“Tendo em vista que as maiores empresas 
investigadas pelos órgãos federais nessas 

operações são sociedades por ações, ou seja, 
sujeitas à legislação societária, depreende-se que 
suas demonstrações contábeis são auditadas por 

auditores independentes.”
do por cinco tópicos, incluindo esta 
introdução. A revisão da literatura 
resgata pesquisas contemporâneas 
sobre legibilidade e discorre sobre o 
relatório de auditoria independente e 
as recentes investigações federais cri-
minais de maior repercussão. A seção 
dos procedimentos metodológicos 
descreve a coleta, as técnicas para a 
coleta de dados, as escolhas e os pa-
râmetros de decisão utilizados. A se-
ção da análise de dados e resultados 
apresenta e discute os achados da 
pesquisa. Por fim, as considerações 
finais destacam as principais contri-
buições e apresentam sugestões para 
pesquisas futuras.

2. Referencial Teórico

2.1 Investigações criminais 
federais: corrupção nas 
organizações

A corrupção é um evento em 
que ocorre o uso indevido ou abu-
so de poder discricionário obter 
ganhos indevidos (Botinha; Le-
mes, 2019; Neu et al., 2013; Hou-
qe; Monem, 2016). No Brasil, são 
frequentes as notícias sobre escân-
dalos de corrupção (Façanha et al., 
2020), com destaque a importan-
tes escândalos investigados, como 
as operações Lava Jato, Carne Fraca 
e Zelotes.
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A Lava Jato teve início em março 
de 2014, ocasião em que, no MPF, 
a condução das investigações ficou 
a cargo de procuradores da Repú-
blica, que estruturaram o trabalho 
investigativo em forças-tarefas. A 
primeira delas surgiu em Curitiba, 
no Estado do Paraná. Em seguida, 
portarias regulamentaram o funcio-
namento das forças-tarefas no Rio 
de Janeiro e em São Paulo. O Mi-
nistério Público Federal e a Polícia 
Federal trabalharam de modo inte-
grado e este caso é um exemplo de 
união de esforços para lutar contra 
a corrupção, a impunidade e o cri-
me organizado no país (MPF, s/d). A 
expressão “Lava Jato” surgiu no iní-
cio da operação, pois uma das em-
presas envolvidas nas investigações 
utilizava outras empresas de facha-
da como postos de combustíveis e 
um Lava Jato de automóveis para 
movimentar o dinheiro ilícito que 
pertencia às organizações crimino-
sas (Bastos; Rosa; Pimenta, 2016; 

Anguleri; Kruger; Gollo, 
2022). O a v a n -

ço das investigações criminais pe-
los órgãos federais identificou que 
o esquema crimonoso alcançava 
partidos políticos, empresas priva-
das e entidades governamentais di-
versas, como Petrobras, Eletrobras, 
Vale, J&F, OAS, Odebrecht, Inepar, 
BTG Pactual, entre outras organiza-
ções (MPF, s/d).

A segunda operação contida 
neste estudo é a Carne Fraca, a qual 
apresentou como objetivo desarti-
cular um esquema de corrupção 
envolvendo fiscais agropecuários 
a serviço do Ministério da Agricul-
tura e proprietários de frigoríficos 
nos estados de Goiás, Minas Gerais 
e Paraná. De acordo com a Polícia 
Federal, os fiscais investigados na 
Carne Fraca recebiam proprina das 
empresas para emitir certificados 
sanitários sem fiscalização efetiva 

da carne e tal esquema per-
mitia que produtos com 

prazo de validade ven-
cido e com composição 
adulterada fossem co-

mercializados (Agência 
Brasil, 2017).

Por fim, a operação Ze-
lotes teve em seu escopo 

inicial a apuração de paga-
mento de propina a conselhei-

ros do Conselho de Administra-
ção de Recursos Fiscais (Carf). Foi 

iniciada em março de 2015 e, em 
outubro desse mesmo ano, foram 
descobertos indícios de venda de 
medidas provisórias que beneficia-
riam as empresas do setor automo-
tivo. Essa operação teve sua origem 
em uma carta anônima entregue à 
Polícia Federal. Dentre as empre-
sas investigadas, podem ser cita-

das a Gerdau S.A., que foi alvo na 
sexta etapa da operação; as mon-
tadoras Ford e Mitsubishi, os ban-
cos Bradesco, Santander, Safra e 
Bank Boston (este último, compra-
do pelo Itaú em 2006); a segurado-
ra Bradesco Seguros; a empreiteira 
Camargo Corrêa, entre outros em-
preendimentos.

As investigações criminais na 
esfera federal, conforme pode ser 
observado no Quadro 1, envolve-
ram considerável quantidade de 
organizanizações do cenário eco-
nômico brasileiro, durante a se-
gunda década dos anos 2000. O 
total de entidades investigadas nas 
três operações federais ultrapas-
sa 100 empresas (Arantes; Souza; 
Gusmão, 2021). Ressalta-se, con-
tudo, que há empresas que podem 
figurar em mais de uma operação 
criminal federal. 

2.2 Análise textual e a legibilidade
Para auxiliar os usuários inter-

nos e externos na tomada de deci-
são, são utilizadas as informações 
provenientes dos relatórios finan-
ceiros. Assim, cada vez mais os 
usuários exigem que as demonstra-
ções contábeis reportem informa-
ções de qualidade, que sejam úteis 
para suas decisões (Salgado; Sou-
za, 2021). Por outro lado, uma de-
monstração contábil de baixa qua-
lidade impacta negativamente a 
relevância da tomada de decisão, 
de modo especial quando tais de-
monstrações são extensas e com-
plexas, o que prejudica a obten-
ção de informações relevantes (Li, 
2008; Lawrence, 2013; Mendes; Lu-
cena, 2021). 

Quadro 1: Resumo das operações federais
Nome da operação Início da operação Quantidade de empresas 

investigadas/envolvidas Fonte

Carne Fraca 2017 30 Guasso, Jacinto e Arevalo (2021)
Lava Jato 2014 28 Ribeiro e Martins (2016)

Zelotes 2015 70 Schmidt, Martins, Santos e 
Kloeckner (2018)

Fonte: dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2022). 



91REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 264 – Ano LII – novembro/dezembro de 2023

Nesse sentido, a legibilidade 
pode ser útil para que os usuários 
alcancem uma melhor interpreta-
ção e análise dos dados contidos 
nos relatórios financeiros. Ao mes-
mo tempo, a legibilidade pode se 
tornar um indicador de desempe-
nho das informações textuais publi-
cadas e da eficácia dos instrumen-
tos de comunicação financeiros, 
conjugada a outras formas de 
mensuração do disclosure e, deste 
modo, do grau de legibilidade das 
informações que estão sendo repor-
tadas pelas organizações (Miranda; 
Reina; Lemes, 2018). A legibilidade 
pode ser definida como a qualidade 
que determina a facilidade de leitu-
ra de um texto (Cunha; Silva, 2009; 
Borges; Rech, 2019) e se aplica tan-
to para o entendimento comum de 
um texto (legibility) como para a 
forma de entendimento que pode 
ser descrita em termos de escala de 
dificuldade de leitura, a readabili-
ty. Enquanto a  legibility refere-se 
à qualidade da escrita ou dos tipos 
que podem ser lidos mais ou me-
nos facilmente, a readability refere-
-se ao que torna alguns textos mais 
difíceis de serem lidos em relação a 
outros  (Cunha; Silva, 2009).

Entre as ferramentas disponíveis 
para análise da legibilidade, especi-
ficamente para o contexto brasilei-
ro, tem-se o software ALT, o qual foi 
desenvolvido para medir a credibili-
dade do discurso, construir e man-
ter uma relação com o leitor, com 
base na teoria do agir comunicati-
vo de Habermas. Por meio do ALT, é 
possíver obter índices de legibilida-
de textual em português e obter da-
dos quantitativos das pretensões de 
inteligibilidade e de correção nor-
mativa (Moreno et al., 2022). De 
acordo com os criadores do softwa-
re ALT, a análise pode resultar em 
valores que podem se situar em um 
dos três níveis: (i) Resultado abaixo 
de 13 pontos: alta legibilidade; (ii) 
Resultado a partir de 13 e abaixo 
de 17 pontos: média legibilidade e; 

Quadro 2 – Níveis e graus de legibilidade e suas indicações
Nível de 

legibilidade
Grau de 

dificuldade
Descrição da 
dificuldade Indicação

1 Alta legibilidade Texto extremamente 
simples Adequado para crianças entre 10 e 11 anos.

2 Alta legibilidade Texto extremamente 
simples Adequado para crianças entre 10 e 11 anos.

3 Alta legibilidade Texto extremamente 
simples Adequado para crianças entre 10 e 11 anos.

4 Alta legibilidade Texto extremamente 
simples Adequado para crianças entre 10 e 11 anos.

5 Alta legibilidade Texto extremamente 
simples Adequado para crianças entre 10 e 11 anos.

6 Alta legibilidade Texto extremamente 
simples

Adequado para adolescentes entre 12 e 13 
anos.

7 Alta legibilidade Texto simples Adequado para adolescentes entre 12 e 13 
anos.

8 Alta legibilidade Texto simples Adequado para adolescentes entre 13 e 14 
anos.

9 Alta legibilidade Texto simples Adequado para adolescentes entre 14 e 15 
anos.

10 Alta legibilidade Texto simples Adequado para adolescentes entre 15 e 16 
anos.

11 Alta legibilidade Texto simples Adequado para adolescentes entre 16 e 17 
anos.

12 Alta legibilidade Texto simples Adequado para adolescentes entre 17 e 18 
anos.

13 Média legibilidade Dificuldade média Pode ser bem compreendido por 
universitários em início de graduação.

14 Média legibilidade Dificuldade média Pode ser bem compreendido por 
universitários.

15 Média legibilidade Dificuldade média Pode ser bem compreendido por 
universitários.

16 Média legibilidade Dificuldade média Pode ser bem compreendido por 
universitários em final de graduação.

17 Baixa legibilidade Texto difícil Adequado para pessoas com curso superior.

18 Baixa legibilidade Texto difícil Adequado para pessoas com curso superior.

19 Baixa legibilidade Texto muito difícil Reduzir o tamanho médio das frases.

20 em 
diante Baixa legibilidade Texto extremamente 

difícil Reduzir o tamanho médio das frases.

Fonte: adaptado de Souza et al. (2022).

(iii) Resultado igual ou superior a 17 
pontos: baixa legibilidade.

O Quadro 2 apresenta os níveis 
de legiblidade (as pontuações apre-
sentadas pelo software), os graus 
de legibilidade, suas respectivas 
descrições e indicações. O próprio 
ALT faz uma observação quanto aos 
textos que forem constituídos por 
menos de 50 palavras, os quais são 
considerados muito curtos. Para es-
ses casos, os resultados apresenta-
dos pela ferramenta podem ser im-
precisos ou inválidos, pois um dos 
índices que compõem o ALT (Índi-
ce Gunning) é com base em um al-

goritmo que requer um trecho com 
cerca de 100 palavras. 

Como consta no Quadro 2, os 
textos classificados como de alta 
legibilidade são aqueles legíveis 
para crianças a partir dos 10 anos 
e adolescentes até os 18 anos. Já os 
textos considerados de média legi-
bilidade, estão relacionados aos in-
divíduos que estejam cursando o 
ensino superior. Por fim, os que são 
enquadrados como de baixa legibi-
lidade, são aqueles textos mais di-
fíceis, os quais podem ser adequa-
dos a indivíduos com formação de 
nível superior. 
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2.3 Relatório do auditor 
independente

A auditoria independente tem 
como objetivo aumentar o grau de 
confiança nas demonstrações con-
tábeis para os seus usuários e isso 
é alcançado por meio da expressão 
da opinião do auditor (CFC, 2016). 
Por sua vez, o auditor tem como 
objetivos formar uma opinião so-
bre as demonstrações contábeis e 
expressar claramente essa opinião 
por meio de relatório por escrito 
(CFC, 2016b). 

Nos últimos tempos, no Brasil, a 
norma contábil alinhada às normas 
internacionais, introduziu nos rela-
tórios dos auditores independentes 
a comunicação dos principais as-
suntos de auditoria. Essa comuni-
cação visa tornar o relatório de au-
ditoria mais informativo ao fornecer 
maior transparência sobre a audito-
ria realizada (CFC, 2016c). Assim, a 
exigência da comunicação dos prin-
cipais assuntos de auditoria atribui 
elevado nível de responsabilidade 
à administração e aos próprios au-
ditores, pois, em caso de descuido, 
subavaliação ou omissão de infor-
mação, esses podem ser responsa-
bilizados (Bédard; Gonthier-Besa-
cier; Schatt, 2019; Bouvié; Teixeira; 
Feil, 2022).

A NBC TA 700 (CFC, 2016) trata 
da responsabilidade do auditor in-
dependente para formar uma opi-
nião sobre as demonstrações contá-
beis e aborda a forma e o conteúdo 
do relatório emitido como resul-
tado da auditoria das demonstra-
ções contábeis. A citada norma tem 
como objetivo equilibrar os relató-
rios do auditor com as necessidades 
de consistência e comparabilidades 
pelas informações neles contidos. O 
auditor deve formar sua opinião e 
avaliar se as demonstrações contá-
beis estão de acordo com a estrutu-
ra de relatório financeiro. 

Quanto aos tipos de opiniões, 
o auditor pode expressar uma opi-
nião não modificada quando con-

cluir que as demonstrações contá-
beis são elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com 
a estrutura de relatório financeiro 
aplicável, neste caso as demons-
trações contábeis são elaboradas 
de acordo com a estrutura de con-
formidade. Ainda, pode emitir uma 
opinião modificada quando as de-
monstrações contábeis tomadas 
em conjunto apresentam distorções 
relevantes ou não há a evidência de 
auditoria apropriada e suficiente 
para conclusão sobre distorções re-
levantes das demonstrações contá-
beis. Já a opinião modificada com-
preende “Opinião com ressalva”, 
“Opinião adversa” ou “Abstenção 
de opinião” sobre as demonstra-
ções contábeis (CFC, 2016).

2.4 Estudos correlatos
Estudos relacionados ao tema 

de legibilidade tem ganhado espa-
ço nos últimos anos. Mendes e Lu-
cena (2021) estudaram a respeito 
da legibilidade nos relatórios fi-
nanceiros das companhias de 
capital aberto brasileiras, ten-
do como objetivo explorar os 
determinantes de legibilida-
de desses documentos. O es-
tudo foi realizado nas empre-
sas que pertencem ao índice 
IbrX100 nos anos de 2013 a 
2019, utilizando o índice Fog 
e Li. Como resultado, entre ou-
tros, os autores afirmam que os 
accruals discricionários se apresen-
taram negativamente relacionados à 
legibilidade. 

Borges e Rech (2019) investiga-
ram os determinantes da legibilida-
de das notas explicativas das com-
panhias brasileiras abertas. Para 
isso, realizaram um estudo explo-
ratório por meio das demonstra-
ções financeiras das companhias 
integrantes do IBrX 50, no período 
compreendido entre 2010 e 2016. 
Utilizando o método Flesch Rea-
dability Formula para mensuração 
da legibilidade, identificaram que 
as notas explicativas das empresas 
possuem baixa legibilidade e que 
as variáveis tamanho, complexi-
dade operacional, tempo de lista-
gem, governança corporativa, au-
ditoria por uma big four e extensão 
do reporting são estatisticamente 
significativos para determinar a 
legibilidade das notas explicativas.
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Cunha e Silva (2009) analisa-
ram as notas explicativas e os re-
latórios da administração das em-
presas listadas na Bovespa, nos 
anos de 2003 a 2007, para verifi-
car a evidência de gerenciamento 
nas narrativas das demonstrações 
contábeis por meio da forma com 
as quais são escritas. Foram utiliza-
dos a fórmula de Flesch e testes es-
tatísticos para auferir as evidências 
e as narrativas, concluindo que há 
fracas evidências de gerenciamen-
tos de impressões nas narrativas e 
que as notas explicativas apresen-
tam escores mais baixos que os re-
latórios de administração, devido à 
sua característica mais técnica e ex-
plicativa e que existe relação com o 
porte da empresa.

Bouvié, Teixeira e Feil (2022) 
analisaram os assuntos das seções 
relacionadas aos Principais Assun-
tos da Auditoria (PAAs) nos relató-
rios dos auditores independentes 

de instituições financeiras lis-
tadas na B3 no perío-

do de 2016 a 2018. 
Por meio de frequ-

ência absoluta 
identificaram 
que o ambien-
te de tecnolo-
gia da informa-

ção, as provisões 
e os passivos con-

tingentes fiscais, 

cíveis e trabalhistas e as provisões 
para créditos de liquidação duvido-
sa são os PAAs mais divulgados pe-
los auditores nos relatórios das ins-
tituições financeiras. 

Ainda no tema de PAA, Marques 
et al. (2021) analisaram o efeito da 
adoção da Norma Brasileira de Con-
tabilidade – Técnica Auditoria 701 
(NBC TA 701), para verificar se a di-
vulgação dos PAAs melhora a facili-
dade de leitura e compreensão dos 
relatórios de auditoria. Foram anali-
sadas 240 empresas listadas na B3, 
compreendendo os anos de 2013 a 
2018. Como resultado, identificaram 
que a adoção da NBC TA 701 afetou 
significativamente o índice de legibi-
lidade e, assim, os efeitos dos PAAs 
têm relação não linear e em formato 
de U, o que sugere benefícios adicio-
nais sobre a legibilidade a partir de 
determinada quantidade de princi-
pais assuntos reportados. 

3. Metodologia

O universo de instituições inves-
tigadas nas operações criminais é 
constituído por mais de 100 empre-
sas (Arantes; Souza; Gusmão, 2021). 
Nesse universo, é possível identifi-
car empresas vinculadas ao governo, 
empresas privadas, organizações de 
diferentes segmentos e portes, sen-
do algumas com títulos negociados 
na bolsa de valores brasileira. Assim, 
considerando que empresas com tí-
tulos negociados na B3 publicam as 
demonstrações financeiras acom-
panhados de relatórios de auditoria 
independente, a amostra foi cons-
tituída pelas empresas descritas no 
Quadro 3. A amostra contém empre-
sas públicas e privadas e de segmen-
tos distintos para reduzir eventual 
viés. A acessibilidade dos relatórios 
de audittoria independente foi outro 
critério para definição da amostra. 

“Estudos relacionados ao tema de legibilidade 
tem ganhado espaço nos últimos anos. Mendes e 

Lucena (2021) estudaram a respeito da legibilidade 
nos relatórios financeiros das companhias de capital 
aberto brasileiras, tendo como objetivo explorar os 

determinantes de legibilidade desses documentos.”
Quadro 3: Amostra da pesquisas

Operação Início da operação Período analisado Empresas analisadas

Carne Fraca 2017 2016 – 2021

Brasil Foods S.A. (BRF)
Madero Indústria e Comércio S.A.

Marfrig Global Foods S.A.
JBS S.A.

Lava Jato 2014 2013 – 2021
Braskem S.A.

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras)
Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras)

Zelotes 2015 2015 – 2021
Gerdau S.A.

Tim S.A.
Marcopolo S.A.

Fonte: dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2022).
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O período analisado nessa pes-
quisa contempla o exercício social 
imediatamente anterior ao início 
das operações e segue até o último 
exercício social reportado à época 
da presente pesquisa, para analisar 
a evolução da legibilidade dos rela-
tórios de auditoria independente e 
sua possível relação com a ocorrên-
cia das operações de investigação 
criminal. Os relatórios dos auditores 
foram extraídos nas páginas de re-
lacionamento com investidores das 
próprias empresas na internet.

Para a análise da legibilidade foi 
utilizado o software ALT (Análise 
de Legibilidade Textual), desenvol-
vido pelos professores Marco Polo 
Moreno de Souza e Gleice Carvalho 
de Lima Moreno, com a colabora-
ção dos professores Nelson Hein e 
Adriana Kroenke Hein, e escrito na 
linguagem JavaScript. A referida fer-
ramenta foi desenvolvida para medir 
índices de legibilidade textual de tex-
tos em língua portuguesa, usando 
fórmulas adaptadas para esse idio-
ma. O ALT indica o nível de facilida-
de de leitura de textos, tendo como 
base a média aritmética de quatro 
índices que operam na escala de ní-
vel de instrução: Nível de Instrução 
de Flesch-Kincaid, Índice de Nebulo-
sidade de Gunning, Índice de Legi-
bilidade Automatizado e Índice de 
Coleman-Liau (Moreno et al., 2022).

Todos os relatórios de auditoria 
foram convertidos em arquivo texto 
(txt) para realizar o teste de legibili-
dade no programa ALT e foram reali-
zadas 80 análises para esta pesquisa. 
Também foi realizado estudo do tipo 
de opinião de auditoria de cada em-
presa em todos os períodos e a iden-
tificação das firmas que realizaram 
a auditoria das empresas que com-
põem a amostra em todos os anos.

  
4. Resultados

Os relatórios dos auditores in-
dependentes das empresas investi-

gadas nas operações criminais fe-
derais apresentam, em sua maioria, 
a opinião não modificada, ou seja, 
indicam que, na opinião dos audi-
tores independentes, as demonstra-
ções contábeis foram elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com a estrutura de rela-
tório financeiro aplicável.

O Quadro 4 apresenta os tipos 
de opiniões emitidas pelos audito-
res independentes por cada empre-
sa e cada operação criminal ao lon-
go de cada período analisado. 

Somente as Centrais Elétricas 
Brasilerias (Eletrobras), empresa in-
vestigada na Operação Lava Jato, 
e JBS S.A., investigada na Opera-
ção Carne Fraca, receberam relató-
rio de auditoria independente com 
ressalva. No que se refere à Eletro-
bras, no ano de 2015, em seu rela-

tório de auditoria consta, como base 
para opinião com ressalva, que, con-
siderando que ações relacionadas à 
investigação promovida pela Opera-
ção Lava Jato, não era possível deter-
minar se havia necessidade de ajus-
tes ou divulgações em decorrência 
desses assuntos nas demonstrações 
financeiras. Do mesmo modo, a JBS 
S.A., no ano de 2017, recebeu rela-
tório com ressalva motivado pela re-
alização de acordo de leniência em 
função de operações criminaiscomo 
a Operação Carne Fraca, pois, de 
acordo com os auditores, não era 
possível assegurar, naquela data, 
que não existiriam impactos signi-
ficativos. Para os demais exercícios 
sociais dessas empresas e para as 
demais organizações, os auditores 
apresentaram relatórios com opi-
nião não modificada.

Quadro 4: Relação dos tipos de opinião emitida pelos auditores 
independentes por empresa, operação e exercício social
Nome da operação

Tipo de Opinião do Auditor Independente por ano
2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Brasil Foods S.A. (BRF)/
Carne Fraca - - - NM NM NM NM NM NM

Braskem S.A./Lava Jato NM NM NM NM NM NM NM NM NM
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
(Eletrobras)/Lava Jato NM NM RES NM NM NM NM NM NM

Gerdau S.A./Zelotes - - NM NM NM NM NM NM NM

JBS S.A./Carne Fraca - - - NM RES NM NM NM NM

Madero/Carne Fraca - - - - NM NM NM NM NM

Marcopolo S.A./Zelotes - - NM NM NM NM NM NM NM

Marfrig/Carne Fraca - - - NM NM NM NM NM NM

Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras)/
Lava Jato NM NM NM NM NM NM NM NM NM

Tim S.A./Operação Zelotes - - NM NM NM NM NM NM NM

Fonte: dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2022). 
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Conforme pode ser constatado 
no Quadro 5, as empresas analisa-
das na pesquisa foram auditadas, 
majoritariamente, por auditores in-
dependentes que fazem parte das 
empresas que compõem o grupo 
conhecido como Big 4 (EY, Deloit-
te, KPMG e PWC). Por outro lado, 
a JBS e a Marfrig, durante o perío-
do analisado, não foram auditadas 
por Big 4. O Quadro 5 apresenta 
as firmas de auditoria que presta-
ram serviços para as empresas ana-
lisadas na pesquisa. Como não foi 
possível localizar o relatório de au-
ditoria independente da empresa 
Madero, referente ao execício so-
cial de 2016, os dados dessa em-
presa estão sendo analisados no 
período de 2017 a 2021. 

Conforme pode ser observa-
do no Gráfico 1, a partir do início 
das operações criminais federais há 
uma discreta elevação nos níveis de 
legibilidade ALT em praticamente 
todas as empresas analisadas. Res-
salta-se que a elevação no nível de 
legibilidade, na verdade, represen-
ta uma redução no grau de legi-
bilidade, conforme informado no 
Quadro 2 deste artigo.

Quadro 5: Relação das empresas de auditoria independente por 
empresa, operação e exercício social

Empresa/Operação
Empresa de Auditoria Independente/Ano

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Brasil Foods S.A. (BRF)/
Carne Fraca - - - EY KPMG KPMG KPMG KPMG KPMG

Braskem S.A./Lava Jato PWC PWC KPMG KPMG KPMG KPMG KPMG GT GT
Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. 
(Eletrobras)/Lava Jato 

PWC KPMG KPMG KPMG KPMG KPMG PWC PWC PWC

Gerdau S.A./Zelotes - - PWC PWC KPMG KPMG KPMG KPMG KPMG

JBS S.A./Carne Fraca - - - BDO BDO GT GT GT GT

Madero/Carne Fraca - - - - PWC PWC PWC PWC PWC

Marcopolo S.A./Zelotes - - KPMG KPMG PWC PWC PWC PWC PWC

Marfrig/Carne Fraca - - - BDO GT GT GT GT GT

Petróleo Brasileiro 
S.A. (Petrobras)/
Lava Jato

PWC PWC PWC PWC KPMG KPMG KPMG KPMG KPMG

Tim S.A./Operação 
Zelotes - - BTB BDO BDO BDO EY EY EY

Legenda: BDO – BDO RCS Auditores Independentes; BTB – Baker Tilly Brasil Auditores Independentes SS; EY – Ernest 
& Young Auditores Independentes; GT – Grand Thornton Auditores Independentes; KPMG – KPMG Auditores 
Independentes; PWC – PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. 
Fonte: dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2022).

“Os relatórios dos auditores independentes das 
empresas investigadas nas operações criminais federais 
apresentam, em sua maioria, a opinião não modificada, 

ou seja, indicam que, na opinião dos auditores 
independentes, as demonstrações contábeis foram 

elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com a estrutura de relatório financeiro aplicável.”
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No Gráfico, os níveis de legibili-
dade ALT foram agrupados por ope-
ração para melhor visualização do 
histórico. Ao agrupar as empresas 
por operações criminais realizadas, 
percebe-se comportamento variá-
vel entre as empresas. Na Operação 
Carne Fraca, as empresas BRF e JBS 
tiveram discreto aumento no nível 
de legibilidade ALT nos relatórios de 
auditoria a partir do início das ope-
rações criminais e assim permane-
ceram até o último ano analisado. 
Já as empresas Madero e Marfrig, 
embora também tenham apresen-
tado elevação no nível de legibili-
dade de seus relatórios no início das 
investigações, demonstraram mais 
oscilações nos indicadores. Contu-
do, considerando os níveis dos indi-
cadores apurados (entre 18 e 21) ao 
longo de toda a investigação até o 
último ano reportado, todos os re-
latórios analisados são classificados 
como “baixa legibilidade”, de acor-
do com o software ALT.

Na Operação Lava Jato, destaca-
-se a legibilidade dos relatórios de 
auditoria independente referentes 
à Eletrobras. Nos dois anos iniciais 
da operação, os níveis de legibilida-
de ALT foram 13 e 15, os quais in-
dicam grau médio de dificuldade, 
podendo ser bem compreendidos 
por universitários. Todavia, a par-
tir do ano de 2015, a legibilidade 
dos seus relatórios saltou para o ní-
vel 20, siginificando que  passou a 
ser um texto de baixa legibilidade. 
Já as empresas Braskem e Petrobras 
apresentam comportamentos dis-
tintos. Enquanto a Branskem man-
tém o nível de legibilidade e depois 
aumenta, a Petrobras reduziu leve-
mente o nível de legibilidade no se-
gundo ano analisado, chegando ao 
nível mais baixo, e depois aumenta 
significativamente. Um fator em co-
mum a essas empresas é a mudança 
da firma de auditoria, ambas pas-
saram a ser auditadas pela KPMG, 
nos anos de maior nível de Legibi-
lidade ALT. 

Com relação à Operação Zelo-
tes, é possível verificar que as três 
empresas analisadas tiveram com-
portamentos semelhantes. Do ano 
anterior à deflagração da opera-
ção para o ano que começou a 
operação, houve aumento no nível 
de legibilidade. Outro ponto inte-
ressante foi quando a Marcopolo 
mudou sua empresa de auditoria 
para a PwC, em que seus relató-
rios passaram a ter o mesmo nível 
de legibilidade a partir de então. 
A Gerdau, uma das principais em-
presas envolvidas no esquema de 
corrupção, alvo dessa operação, 

teve aumento no nível de legibili-
dade, passando de baixa legibili-
dade e de difícil leitura para texto 
extremamente difícil no ano em 
que foi deflagrada a operação. No 
ano seguinte, houve a troca de em-
presa de auditoria, passando por 
uma estabilidade em seu nível de 
elegibilidade, porém em nível ex-
tremamente difícil de legibilidade 
do texto. A empresa TIM, por sua 
vez, apresentou crescimento con-
tínuo no nível de dificuldade da le-
gibilidade dos seus relatórios com 
alteração de empresa de auditoria 
somente em 2019.

Gráfico 1: Evolução da legibilidade dos relatórios de auditoria 
indepedente das empresas investigadas em operação de 

investigação federal

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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A pesquisa também identifi-
cou que, quando ocorre a mudan-
ça da empresa de auditoria, o nível 
de legibilidade também é modifica-
do. De modo geral, foi identificado 
aumento no nível de legibilidade, o 
que indica uma maior dificuldade 
de leitura e compreensão do rela-
tório analisado. Somente na empre-
sa Marcopolo, envolvida na Opera-
ção Zelotes, é que quando mudou 
a firma de auditoria, da KPMG em 
2016, para PwC, no ano de 2017, foi 
observada uma leve redução no ní-
vel de legibilidade. Por outro lado, a 
manutenção do mesmo nível de le-
gibilidade ocorreu apenas na empre-
sa TIM, nos anos de 2018 e 2019, 
quando a mudança da BDO para EY 
não alterou o nível de legibilidade. 

5. Considerações finais

Este trabalho teve como obje-
tivo analisar se a existência de in-
vestigações criminais federais mo-
difica a legibilidade dos relatórios 
emitidos pelos auditores indepen-
dentes sobre as demonstrações fi-
nanceiras de empresas investiga-
das, entre os períodos de 2013 a 
2021. Para alcançar esse objetivo, 
utilizou-se a ferramente de análi-
se ALT para testar a legibilidade de 
cada relatório de auditoria das em-
presas, bem como foram realizadas 
análises dos relatórios de auditoria 
e identificação das firmas que audi-
taram as companhias participantes 
do estudo. 

Os resultados da pesquisa, em 
geral, indicam que durante o perí-
odo analisado, quando ocorreram 
importantes investigações crimi-
nais federais no Brasil (Carne Fraca, 
Lava Jato e Zelotes), houve discre-
ta alteração no nível de legibilidade 
dos relatórios de auditoria indepen-
dente das empresas investigadas. A 
partir do início das operações cri-
minais, identifica-se um leve cres-
cimento no indicador do nível de 

legibilidade ALT nas empresas ana-
lisadas, com exceção da Petrobras, 
que reduziu um nível. Os relatórios 
observados apresentaram baixa le-
gibilidade, sendo considerados tex-
tos difíceis, muito difíceis ou extre-
mamente difíceis. Para empresas 
que estão negociando seus títulos 
no mercado, tal dificuldade pode 
prejudicar a compreensão de acio-
nistas, investidores e analistas. Con-
siderando ainda o crescimento do 
número de investidores na B3 que 
são pessoas físicas, manter uma 
boa legibilidade nos relatórios pode 
ser importante para que a auditoria 
consiga alcançar seu objetivo.

A legibilidade dos relatórios de 
auditoria tem importância para: os 
próprios auditores, as empresas 
que reportam suas informações fi-
nanceiras, os órgãos reguladores 
e os investidores. A maior facilida-
de de leitura e compreensão des-
ses documentos favorece a comu-
nicação aos usuários da informação 
contábil. Assim, os resultados des-
ta pesquisa podem ser úteis para 
que esses atores sejam motivados 
a buscar ações que promovam me-
lhoria no nível de legibilidade dos 
relatórios de auditoria de modo ge-
ral, mas especialmente para as or-
ganizações que estejam atraves-
sando momentos de investigações 
importantes.

Outro achado interessante da 
pesquisa é que, em geral, a mu-
dança da firma de auditoria é 
acompanhada por leve aumento no 
nível de legibilidade das empresas 
analisadas, com exce-
ção das empresas TIM 
e Marcopolo, am-
bas investigadas na 
Operação Zelotes. 

É conveniente 
informar que, para 
esta pequisa, a le-
gibilidade foi cal-
culada com base 
em todo o conteú-
do de cada relatório 

de auditoria. Eventualmente, novas 
pesquisas podem calcular a legibi-
lidade destacando somente partes 
específicas do relatório, como os 
Principais Assuntos de Auditoria, e 
apurar outros resultados.

Estudos futuros também podem 
comparar outras empresas não in-
vestigadas nas operações citadas e 
que sejam dos mesmos segmentos 
estudados neste estudo para com-
parar a legibilidade desses dois gru-
pos e avaliar se há, de fato, relação 
entre os índices de legibilidade e as 
operações criminais citadas. Pes-
quisa em outros contextos de na-
ções ou culturas em que ocorreram 
ou ocorrem escândalos contábeis 
pode ser interessante para avaliar 
eventual modificação da legibilida-
de dos relatórios dos au-
ditores. Uma anáise da 
legibilidade por outras 
ferramentas ou téc-
nicas também pode 
ser útil para a confir-
mação, ou não, dos acha-
dos deste estudo.
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